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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
EXIGÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI FORMAL. ART. 30, IV, DA LEI N. 8.212/1991. 
INAPLICABILIDADE NO PERÍODO ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA LEI 
13.606/2018. PROVIMENTO NEGADO.

1. As turmas integrantes da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
firmaram entendimento no sentido de que a contribuição ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR), na forma instituída pela Lei 9.528/1997, não previu a 
substituição tributária ou por sub-rogação do adquirente da produção rural. Desse 
modo, o Decreto 566/1992, no seu art. 11, § 5º, alínea a, ao prever que a contribuição 
ao SENAR deve ser recolhida pelo adquirente da produção rural, que fica sub-rogado, 
para tal fim, nas obrigações do produtor, infringiu o disposto nos arts. 121, parágrafo 
único, inciso II, e 128 do Código Tributário Nacional, que condicionam a instituição da 
substituição tributária à edição de lei em sentido formal.

2. A substituição tributária de que trata no art. 30, inciso IV, da Lei 
8.212/1991 não se aplica à contribuição ao SENAR, visto que esse dispositivo se refere 
apenas às contribuições previstas no art. 25 da Lei 8.212/1991, que se destinam à 
seguridade social.

3. Somente após a entrada em vigor da Lei 13.606/2018, alterando a 
redação do art. 6º da Lei 9.528/1987, passou a haver previsão legal expressa acerca 
da responsabilidade tributária do adquirente pelo recolhimento da contribuição ao 
SENAR, sendo, portanto, ilegítima a substituição tributária na redação original da Lei 
9.528/1997.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF 
da 5ª Região) de fls. 373/378.

Em suas razões, a parte ora agravante defende a legalidade do recolhimento 
da contribuição ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) pelo adquirente 
da produção rural, na condição na condição de responsável por substituição, 
argumentando, em síntese, que:

(a) "o Decreto nº 566/92, em sua redação vigente, nada mais fez do 
que regular a previsão de substituição tributária que preexistia no art. 30, IV, 
da Lei nº 8.212/91" (fl. 394); e

(b) "a contribuição previdenciária sobre a folha de salários dos 
empregadores rurais foi substituída pela contribuição sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização da sua produção e, uma vez verificada a 
obrigação do adquirente da produção rural, de retenção das contribuições à 
seguridade social, com base no instituto da substituição tributária, como é o 
caso do autor, resta também evidenciada a sua obrigação à retenção da 
contribuição ao SENAR, por força do art. 3°, §3° da Lei n° 8.315/91" (fl. 396).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 401/406).

É o relatório.

VOTO

Não há, nas razões recursais, argumentação suficiente para alterar a 
conclusão do julgado.

Trata-se, na origem, de ação ordinária questionando o recolhimento pelo 
adquirente da produção rural, por sub-rogação, da contribuição ao Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR), devida pelo empregador rural pessoa física e pelo 
segurado especial, no percentual de 0,2% sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização de sua produção rural.

A sentença proferida pelo Juízo de primeira instância de improcedência do 
pedido foi mantida pelo Tribunal de origem nos seguintes termos (fls: 235/236)
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No que toca ao argumento da parte autora, deveras, o art. 30, IV, da 
Lei n. 8.212/91 não fundamenta a substituição tributária para a contribuição 
ao SENAR, pois se restringe às contribuições previdenciárias do art. 25 da 
Lei n. 8.212/91.

Todavia, no caso em exame, a exigência da contribuição ao SENAR, 
com base no instituto da substituição tributária dá-se, na verdade, com fulcro 
no art. 3º, § 3º, da Lei n. 8.315/91, que assim dispõe:

"Art. 3º

(...)

§ 3º - A arrecadação da contribuição será deita juntamente com 
a Previdência Social e o seu produto será posto, de imediato, à 
disposição do SENAR, para aplicação proporcional nas diferentes 
Unidades da Federação, de acordo com a correspondente 
arrecadação, deduzida a cota necessária às despesas de caráter 
geral."

Válida a reprodução de julgados que perfilham idêntico entendimento 
do ora esposado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DAPRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL 
PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. EXIGIBILIDADE. FATO 
GERADOR. BASE DE CÁLCULO. COFINS. BIS IN IDEM. 
INEXISTÊNCIA. SENAR.

1. A Constituição de 1988 e a legislação posterior mantiveram a 
contribuição incidente sobre a comercialização da produção rural, 
prevendo tratamento distinto entre o produtor rural que trabalha em 
regime de economia familiar, o produtor rural pessoa física 
empregador e o produtor rural pessoa jurídica.

2. Para o produtor rural pessoa física empregador, a contribuição 
sobre a comercialização da produção rural é indevida apenas de 25 de 
julho de 1991 (extinção do PRORURAL) até 22 de março de1993 
(prazo nonagesimal da Lei n.º 8.540/92, que recriou a contribuição), 
quando então era exigível a contribuição sobre a folha de salários.

3. O fato gerador da contribuição debatida é a comercialização 
da produção rural e ocorre com a venda ou a consignação da 
produção rural; a base de cálculo é a receita bruta proveniente da 
comercialização de tal produção, elementos da hipótese de incidência 
previstos nas Leis n.º 8.212/91 e n.º 8.870/94.

4. A base de cálculo - receita bruta - é equivalente, para efeitos 
fiscais, a faturamento, segundo precedentes do e. STF, e representada 
pela venda ou consignação de mercadorias, no caso, produtos rurais.

5. Ausência de bis in idem, pois o produtor rural pessoa física 
empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1.º da LC 70/91 
(ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação do Imposto de 
Renda), não é contribuinte da COFINS, inexistindo suposta indevida 
cumulação de contribuições.

6. A contribuição previdenciária sobre folha de salários dos 
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empregadores rurais substituída pela contribuição sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização de sua produção, e mantendo a Lei n.º 
10.256/01 a mesma substituição em relação à contribuição de 
interesse da categoria econômica, não há qualquer 
inconstitucionalidade na cobrança da exação em favor do SENAR.

7. Reconhecida a prescrição desde agosto de 2002 e sendo a 
contribuição sobre a comercialização da produção rural devida desde 
março de 1993, o recurso não prospera. (TRF4, 2ª T., AC 
200772030015985, Rel. Des. Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, 
D.E. 25/03/2009)

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LEI N° 10.256/01. ART. 
195, I E § 4º DACONSTITUIÇÃO FEDERAL. OFENSA AO ART. 154, I 
DA CONSTITUIÇÃOFEDERAL/88 NÃO CARACTERIZADA. SENAR. 
CONTRIBUIÇÃO DE INTERESSEDA CATEGORIA ECONÔMICA.

1. O inciso I do art. 154 da CF/88, veda a instituição de 
contribuições sociais que sejam cumulativas e que tenham o mesmo 
fato gerador ou base de cálculo próprios daqueles discriminados na 
Constituição.

2. O § 4° do art. 195 refere-se à criação de novas espécies 
tributárias, que venham a instituir fontes de custeio diversas daquelas 
definidas nos incisos I a III do art. 195.

3. O tributo do art. 22-A da Lei n.º 8.212/91, com a redação da 
Lei n.º 10.256/01, não se trata de nova hipótese de fonte de custeio 
sendo apenas mais uma contribuição instituída com base no inciso I do 
art. 195 da CF, pelo que não está sujeita às limitações do art. 154, inc. 
I, da Constituição.

4. Restando a contribuição previdenciária sobre folha de salários 
dos empregadores rurais substituída pela contribuição sobre a receita 
bruta proveniente da comercialização de sua produção, e mantendo a 
Lei n.º 10.256/01 a mesma substituição em relação à contribuição de 
interesse da categoria econômica, não há qualquer 
inconstitucionalidade na contribuição cobrada em favor do SENAR. 
(TRF4, 1ª T., MS 200172020048724/SC Rel. Des. Federal MARIA 
LÚCIA LUZ LEIRIA.DJ. 04.12.2002)

Observo que a orientação firmada pelo Tribunal de origem não encontra 
apoio na jurisprudência das turmas integrantes da Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça segundo a qual a contribuição ao SENAR, na forma instituída pela Lei 
9.528/1997, não previu a substituição tributária ou por sub-rogação do adquirente da 
produção rural.

Desse modo, o Decreto 566/1992, no seu art. 11, § 5º, alínea a, ao prever 
que a contribuição ao SENAR deve ser recolhida pelo adquirente da produção rural, 
que fica sub-rogado, para tal fim, nas obrigações do produtor, infringiu o disposto nos 
arts. 121, parágrafo único, inciso II, e 128 do Código Tributário Nacional, que 
condicionam a instituição da substituição tributária à edição de lei em sentido formal.
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Ademais, a substituição tributária de que trata no art. 30, inciso IV, da Lei 
8.212/1991 não se aplica à contribuição ao SENAR, visto que esse dispositivo se refere 
apenas às contribuições previstas no art. 25 da Lei 8.212/1991, que se destinam à 
seguridade social.

Destaco que, somente após a entrada em vigor da Lei 13.606/2018, 
alterando a redação do art. 6º da Lei 9.528/1987, passou a haver previsão legal 
expressa acerca da responsabilidade tributária do adquirente pelo recolhimento da 
contribuição ao SENAR, sendo, portanto, ilegítima a substituição tributária na redação 
original da Lei 9.528/1997.

A propósito, cito os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA. PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA.

1. "A referida exigência, de retenção pelo adquirente, no regime de 
substituição tributária, do valor da contribuição para o SENAR, instituído por 
decreto, se apresenta indevida porque vai de encontro à previsão contida 
nos arts. 121, parágrafo único, II e o art. 128 do CTN, que condicionam a 
instituição da substituição tributária à edição de lei em sentido formal." (REsp 
1651654/RS, rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/12/2020, DJe 07/12/2020). Incidência da Súmula 83 do STJ.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.762.459/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 18/2/2022.)

 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SENAR. RECOLHIMENTO 
PELO ADQUIRENTE DA PRODUÇÃO RURAL. REGIME DE 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. EXIGÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI 
FORMAL. NECESSIDADE. ART. 30, IV, DA LEI N. 8.212/91. 
INAPLICABILIDADE.

I - A questão se desenvolve em torno da contribuição ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR erigida no art. 3º da Lei n. 
8.315/1991. A teor do art. 6º da Lei n. 9.528/1997, o empregador rural 
pessoa física e o segurado especial são contribuintes da exação, no 
percentual de 0,2% sobre a receita bruta proveniente da comercialização de 
sua produção rural.

II - De acordo com a previsão do art. 11, § 5º, a, do Decreto n. 566/92, 
incluído pelo Decreto n. 790/93, a referida contribuição deve ser recolhida 
pelo adquirente da produção rural, que fica sub-rogado, para tal fim, nas 
obrigações do produtor.

III - A referida exigência, de retenção pelo adquirente, no regime de 
substituição tributária, do valor da contribuição para o SENAR, instituído por 
decreto, se apresenta indevida porque vai de encontro à previsão contida 
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nos arts. 121, parágrafo único, II e o art. 128 do CTN, que condicionam a 
instituição da substituição tributária à edição de lei em sentido formal.

IV - Por outro lado, não se aplica na hipótese a égide da Lei n. 
8.212/1991, que no seu art. 30, IV, determinou que "o adquirente, o 
consignatário ou a cooperativa ficam sub-rogados nas obrigações da pessoa 
física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do segurado especial 
pelo cumprimento das obrigações do art. 25 desta lei, exceto no caso do 
inciso X deste artigo, na forma estabelecida em regulamento." (grifos não 
constam do texto original). Apesar de a referida lei estabelecer a instituição 
da substituição tributária, validamente ela o fez para as obrigações 
(contribuições) do art. 25 da referida Lei n. 8.212/91, que se destinam à 
seguridade social.

V - Recursos especiais improvidos.

(REsp n. 1.651.654/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 1/12/2020, DJe de 7/12/2020.)

 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. CONTRIBUIÇÃO AO SENAR PREVISTA 
NO ART. 6º DA LEI Nº 9.528/1997. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA 
TRÁS. DECRETO Nº 566/1992. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL ATÉ O 
ADVENTO DA LEI Nº 13.606/2018. PRECEDENTES.

1. Discute-se nos presentes autos a validade da substituição tributária 
para trás estabelecida no art. 11, § 5º, "a", do Decreto nº 566/1992, relativa à 
contribuição ao SENAR prevista no art. 6° da Lei nº 9.528/1997 com alíquota 
de 0,2% incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 
produção rural dos produtores rurais pessoas físicas e segurados especiais. 
Nos termos do supracitado decreto, a contribuição deveria ser recolhida pelo 
adquirente da produção rural.

2. A Segunda Turma desta Corte já teve a oportunidade de se 
manifestar sobre o tema no âmbito do REsp nº 1.839.986/AL, de relatoria do 
Ministro Herman Benjamin, DJe 31/8/2020, ocasião em que se concluiu que 
o art. 30, IV, da Lei nº 8.212/1991 instituiu validamente substituição tributária 
para as contribuições prevista no art. 25 (destinadas à seguridade social), as 
quais são distintas da contribuição ao SENAR prevista na Lei nº 9.528/1997, 
de modo que a Lei nº 8.212/1991 não poderia ser fundamento de validade 
para o Decreto nº 566/1992, razão pela qual a substituição tributária nele 
prevista não subsiste em razão de ofensa aos arts. 121, II e 128 do CTN, 
uma vez que carece de embasamento legal, o que somente veio a ocorrer 
com a edição da Lei nº 13.606/2018 que a inclui expressamente no 
parágrafo único do art. 6º da Lei nº 9.528/1997. Nesse sentido também: 
REsp 1.651.654/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
7/12/2020.

3. Recurso especial não provido.

(REsp n. 1.723.555/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 8/3/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA41863395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/06/2024 16:32:49
Código de Controle do Documento: 08e96163-0318-469b-9d89-708619ebc69f



É o voto.

Documento eletrônico VDA41863395 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 06/06/2024 16:32:49
Código de Controle do Documento: 08e96163-0318-469b-9d89-708619ebc69f



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.807.264 / PB
Número Registro: 2019/0094147-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000547120134058200 08012348920134058200 8012348920134058200

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA USINA SÃO JOÃO
ADVOGADO : JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO - PE021749
RECORRIDO : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR
ADVOGADOS : GEORGE MACEDO PEREIRA - DF014339

ELIZIANE DE SOUZA CARVALHO - DF014887
MATHEUS SCHIANQUI GONCALVES ABILIO - DF027081

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
FUNRURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMPANHIA USINA SÃO JOÃO
ADVOGADO : JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO - PE021749
INTERES. : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR
ADVOGADOS : GEORGE MACEDO PEREIRA - DF014339

ELIZIANE DE SOUZA CARVALHO - DF014887
MATHEUS SCHIANQUI GONCALVES ABILIO - DF027081
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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